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ExcELENTÍssIMA sENHoRA Douron-l .ruÍz.l ln nrnEITo DA 3'vARA
cÍvEL Do FoRo DA coMARcA DE BENTo coNÇALvEs - Rs

PROCESSO N" 005/1.r7.0002187-3

OBJETO:@

nooorÉcNtcl INDúsrRrA DE IMPLEMENToS
RoDovIÁRIos LTDA. - EM RECUPERAÇÃo
JUDICIAL, qualificada nos autos do processo em epígralè, de
sua RecupeÍâção Judicial, vem, respeitosamente, perunte Vossa
Excelência, dizer e rcquerer o que segue:

A recuperanda foi intimada da decisão de deferimento do
processamento de sua recuperação judicial em 25 de abril de 20 I 7, quando se consìdqou
publicada NE 25512017, disponibilizada no Dirário da Justiça Eletrônico no dia 24 de abril
de  2Ol7  .

Dessa forma, desconsiderando-se polêmica sobre contagem dos
prazos da Lei 1 1.101/2005 em dias úteis ou de forma corrida, teÍr-se dia 24 de juúo de
201'1 cnÍno prazo fatal para apresentâção do Plano de Recuperação Judicial, em contagem
contínuâ.

Diante do exposto, requer digne-se Vossa Excelência receber
PlaÍo de RecuDeração Judicial e seus anexos.

Nesses termos, pede deferimento.

Bento conçalves, 22 de juúo de 2017.
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COMPOSTO DE:
@ Dìscriminaçâo pormenorizada dos meios de recupera4ão;
(lt) L.ìudo dr Demonslra(ào de Viabilidade Económica (Arexo Ì)r
OIb L-audo Econômico-FiÍÌânceiÌo e d€ Avaliação dos Bens e Ativos do Devedor (Anexo II).

Pr-ANo DE RECUPERÀçÃo JUDICIAT DE

RoDorÉcNrcÂ INDúSrRIA DE IMPLEMEÌ.IToS RoDovL(RIos LTDA.

EbBORADO I,OK

Bento Gonçalves, RS' jünho de 20f.
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Rodotécnica IndústÌia de Implementos Rodoviários Ltdâ., pessoa jurídica de direito
privado, irxcrita no C\P/ÌvlF sob í" A4.62636A/00A154, com sede na Rodovà RST 470,
quilôrnetÌo 207, LiÍìâ São Valentirr\ Distdb de Tuitry, Bento Gonçalves, RS, apresema seu
Plano de Recuperação Judicìal nos termos que passa a expor:

PREÁMBULO

Rodotécnica Industrã de ImpÌementos Rodoviários Ltda foi corxtituíCa em agosto de 2001 e
sempre se dedicou à fabricaçâo de implemenros rodoviários, sendo recoúecida pela qualidade
clos seus prooutos,

A crise verificada na economia nacional a partìr de 2014 e, mais especificamente, nos anos de
2015 e de 2016, fez com que a rtcuperanda sofresse grave queda em seu faturanÌento. A
estagnação da economia rcpÌ€sentou para a recr{rranda longo período de prejuízos, o que a
levou a se valer das lir ras de crédito que estavam disponíveis.

A lenta retomada da economia, especielmente no mercado de implementos rodoviários, impediu
que a rrcuperanda acompanhasse ritmo das dívidas que se Íonnrrarrg fazendo com que tivesse
de ingressar em recuperação judicial para alem de supenr memento de dificuldade econômice
firLanceira, lograr salvar sua atividade emprtsarial.

Para tanto, âprcsenta-se Plano de Recuperaçâo Judicial que pormenoriza os rÌÌeios de
recuperaçãoempregados, que se apresenta vúvel e que contém proposta clara e específica para
p€amefio oos cr€oorcs.

A empresa submae o Plano à aprovação da Ássembleia-Geral de Gedores e à subsequente
homologação júicial, nos termos seguintes:

CA?ITI. LO I

MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO

1.1. Visão EeÍal das medidâs de tecupelação. O Plano utiliza como meio de recuperação
alienação de bens e de ativos da empresa e concessão de prazos e de novas condições de
pagamento, seja palla pâgâmenÌo dos credores, seja com medidas destinadas à póprìa
preservação da atiüdade empresaria.l.

1.2. Alienâcão de bens e de ativos. A emprcsa podeú alienar ativos opeÌãcioÌìâis e não
operacionú, a fim de destinâr ÌecuÌsos ao pagamento dos credores e à recomposìção do capitaÌ
de eiro. Ainda. ao exclusivo critério d.a empresa e de acordo com as oponunidades de mercado,
poi.rão ,., alienadas ou antndadas unidades produtivas isoladas ôu ativos estrarégicos, de
lorma ampla ou restritÀ sem sucessão dos adquirerces ou arrendatários. Do produto da
alienação acima descrita, parte poderá ser destinada ao capital de giro, a novos investimemos, e
pate empregada em "leilão tevetso" ("maior desconto'), isto é, p,ra a qútação de úvidas já
parceladas e desagüdas, mediante antecipação de valores e obtenção d€ novos descoÍtos, nâ
Íorma proposta pela emprtsa no momento da operação. A realìzação de leilâo reveno atendeú
ao júo de oporunidúe. con'enìèncja e dr:ponibiÌidrde porpxte ü empresa"



l.l. CâD!gçèq--ds--!r9yos !<ç-q!Êp!. A empresa podeá obrer nouos rccuJsos iunto r ü
cr-t'dorc. tomenradores para fazer Írente x obrigaòes a:sumida. ou pan recomposição do 

PJcapital de giro. 
:' J

1.4. Reorganizâção societáÍiâ. Até que ocorra qútação do passivo, a empresa está Y
avtoizÃda ̂  realìzar operaçôes e reorganizações societárias, nas quais se considera inclúda
consÌitúão de subsidiária, Os credores sujeitos ao Plano nâo podem se opor a nenhunla
operação societária.

1.5. Ptoüdências destinadas ao reforco do Caixa. A emprcsa esú impÌantando uma série
de medidas destinadas a refoçar o caixa da empresa. Nesse semido, coÍes de custo,
rxionalização e melhoria de processos e urna políica de não distribúção de dividendos aos
sócios até á final do pr:zo legalmente prtvÀto para o acompanhamento judicial da rccuperaçào
foram atitudes adotadas.

CAPiTULO II

REESTRUTURÂçÃO DOS CRÉDITOS SUJEITOS ÂO PLANO

2.1. ReesliutuÌacão de cÍéditos. O PJano impüca novação de todos os céditos sujeitos.
para cada clsse de credores, ainda que os contratos que deram oriçm aos creditos 4isponham
de maneira diferente. C-om a novaçâo, todas as obrigações, covena.nts, índrces finânceiros,
hipóteses de vencimento antecipado, multas, bem como outras obrigaçôes e garantix que sejam
incompatíveis com as condições deste Plano deixam de ser aplicáveìs. Os creditos não sujeiros
ao Plano serâo p€os Íla fonÌÌa como originalmente contràtados ou na forma como for
acondado ertrc a erüpresa e o respectivo credoÍ.

2.2. oDçõcE dg--pag3 $q. O Plano confere a determinados credores o direito de
escolher a ahemativa de rtcebimento de seus creditos que lhes seja mais atraente e que meÌhor
atenda a seus imeresses. Â conÍeéncia da possibilidade de escolher entre as opções de
recebìmento é uma medida 4re esú em conformidade com a isonomia de tratamento entïe os
credorts sujeitos ao PJano. A eventual impossibfidade ou o everÌtuâl inrpedirnento de escolha de
determinada opçâo úo impüca tratâÌÌÌento diieÌ€nciado ou djscrìminaório em reÌaçào âos
demais credoreì da mesma ilasse. Os crtdores aos quai sejam atribúdas diferentes opçôes de
recebimento de seus credios deverâo Íormalizar a escolha da sua respectiva opção por meio d€
manifestação em Assembleia-Geral de Gedores. A escolha da opção é finat definitiva e
vinculante e somente será possíveÌ de rttratação com â concodância da recuperandâ

2.3, Iíício dos pÍazos pata pâgam€nto. G pnzos preúros para pagamemo, bem como
eventuais períodos de carência preútos, sornente teúo inicio após trâruito em julgado da
decisào que homologar o Plano de tucuperação.

2.4. Fotrna do pagamento. Os crédiros serão qütados mediante TED (Inrufeéncã
Eleoônica de DocuntÌÍos) ou DOC @ocumento de Oúm de Gédito), sendo de
responsabìlidade exclusiva do credor iníomaçâo dos dados bancários à recuperanda em até 15
dias contados da homologação do Plano. A comunicação deveú ser encamiúada com cópia ao
Adminismdor Judìcial A ausência de pagarnento em vinude da não apresentação dos daclos
bencários pelo credor nào e.arrctará descumprimento do Plaro de Recupenção J udicìrl.

2.5. Data do pâg?mento. G pagamentos deverâo ser rtalizados nas datas dos seus
rtspectivos vencimenios. Na hipótese de qualquer pagamento ou obrigaçâo preúta no Plano

"r,i 
p.oqra-rd" p"r" *alizaçàó ou satisfação em um dia que não seja coruiderado como úil, o

referião pagamernã ou a relerìda obrigaçào deveú:er nelizado ou 'at i:ieiu no dìa úil seguirne.



2.6. Antecipação de pagamentos. A empresa poderá antecipar o paga-'rento de quasquer
credores sujeitos ao pÌano, desde que tais antecipaçôes de pagamento não prejudiquem o
pagarnento regular dos demais creditos. As antecipaçôes poderão ser Íeìtas mediame descontos
concedidos üvre e espontâÍÌeamente pelos credores que desejarem receber antecìpedâ.Ínente,
mediante adesão ao Plano de Aceleraçâo de Pagamentos que podeú ser opo{uÌÌ:unente
âprcsentado aos credores peJa empresa"

2.7. Vincütâcão dos pagamentos âo flu-yo d€ caixâ livÍe. Trata-se de garanú de
rtcebimento dos creditos, por parte dos credores em cuja classe eúta essa preúâo. Seu
objaivo é gar:ntir manutenção da atividade empresaÌiâl no cuÌso da ârnortizeçâo dos cÉditos.
Na eventualidade de alguma parcela não ser Jiquidada" por não ter sido gerado flu.<o de caka
livre súiciente, com o rtspectivo saldo seú constituída nova parcela ao final do pagamento das
preÌ4stas.

2.8. Mâiorâcão ou inclusão de cÍéditos. Na hipótese de majoração de qualquer credito,
ou inclusâo de novo crcdito, em decoréncia de evernal decjsão judicial definitiv4 o respectivo
valor adicional será acrrscido de forma proporcional nas parcelas remanescentes.

2.9- Vâlor mínimo da parcelâ, C-om o objetivo de rcduzìr os custos na adrninistraçâo dos
pagameatos, o valor mínimo de cada parcela de pagamento aos credorcs sujeitos ao Plano seú
de R$ 1.000p0 (mï rcú), rcspeirado o valor dos rcspectivos creditos.

2.10. Compensação. A empresa podeú compensar os ceditos sujeitos ao Plano com
cÉditos daidos frente aos Ìrspectivos credores sujeitos ao Plano, sobretudo aqrales declarados
iudicialmente, inclusive valores rctidos ou debitados indeúdamente de suas contas, ficando
eventual saldo sujeito às disposições do presente Plano.

2.11. orie^cão. Os pagamentos e as distrìbu(ôes realizaclas na íorma estabelecida neste
PÌano acarretarâo qúução. C-om a ocoréncja da qúação, os otdores sujeiÌos ao Plano serão
coÌúiderados como tendo qúado, überado e renunciado todos e quaisquer credicos, e úo mais
podeúo reclarúJos, contÌÌr â empÌes4 contÌÌr geus dietores, coÍsellÌeíos, sócios, agemes,
funcionários, representantes, srrcessores e cessionários,

CÁPÍTULO III

CRÉDITOS TRABAIHISTAS

3.L Créditos úabalhistâs ate 10 sâlários mínimos. G credores trabalhitas que se
enquadram na clxse preúu no inciso I do anigo 41 da LREF serão pagos até o Iimite de 10
(dez) salíios mínimos por credor, vrgemes na data de apresentação do Plano, em até um ano do
uânsito em julgado da decisão que homologar o Plano de fucupenção Judicìaì.

M.)
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3.2. Créditos trabalhistas que exced€Íem o limite preústo no item 3.1. Ao saldo
remanescente, quando houver, seú destinado fitto da alienação de 05 (cinco) carretas-tanque de
aço caóono de 25.000 (vinte e cinco mil) litros. Praz-o de pagamento de aé 01 (um) ano após
trânsiro em juÇado da decìsão que homologar Plano de Recuperação Judicial



CÂPITULO Iv

CRÉDITOS COM GAÌANTIÂ REÀL

4.1. o crerlor com Gatantia Real seÌí pâgo dâ seguinte mâneira- (a) caéncia de 02 (dois)
anos; (b) deságio de 40'lo (quarenta por cento); (c) pnzo de 120 (cento e vinte) meses; (d)
amonização anual (e) atualìzação pela TR acrescida de 4olo (quatro por cento) ao ano; (f) o vaÌor
seú adimplido através de parcela Íira garantidâ de 50?o do valor anual projetado e parceÌa
varüvel no montante de 50p/o, âtrelacla à geraçâo de fluxo de cúâ; (g) tú pâgamentos est;o
vinculados de forma oó-r:n entre os credorcs.

uw^ ' ?q

5.1.

CÂPITULO V

CRÉDITOS QUIROGRAFÀÌI OS

Classificâçào do6 credoÍes gui.ografários. O Plano prevê a classificaçào dos
credores quirograÍários em Gedorts Quincgrafários Operacionú e Credores Quirografários
Financeiros. A classificaçâo dos quíografários se justifica pela necessidade da emprsa de manter
relaçôes comerciú de fomecimento com os credores operacionais e de ter à sua diposiçào
novos r€cÌusos de capital para o cumprimento do Plano ou para recomposição do capitaÌ de
giro. Os Credores Quirogafários Operacionais seúo classiÍicados como Parceiros (aqueies que
se comproÌneterem a ÌnaÌÌter âs mesmas condrções de fomecìmento depoÀ da recuperaçâo
judicial em reiação àquelas antes da recupenção judicial) e Ordinárìos (os demais). Os Gedores
Quirografários Financeiros seÌ5o classificâdos como Parceiros (aqueles que se comproÌÌÌeÌerem
a maÌÌter as mesmas cond(ôes de fomecimento depoìs da recuperaçâo judicial em relação
àquelas antes da recuperação judicial) e Ordinários (os demais).

5.2, CÍedoles OüiÍogÍafáÍios Opetacionais PaÍceiÍos. Os Credores Quirogn{ános
Operacionais que teúam mantido as mesmas cond(ôes cornerciú ameriores ao pedido de
recuperaçâo judicial serâo pagos da seguinte Íorma: (a) carencia de 02 (doÀ) anos; (b) deságio de
3Oolo (trinta por cento); (c) pr:zo de 96 (noventa e seis) meses; (d) amonização anua! (e)
atua.lização peJa TR acrtscida de 4olo (quatro por cento) ao ano; (f) o valor será adimplido através
de parcela fixa garantida de 5Ool" do valor anual projetado e parcela urúvel no montante de
5O%, atrelada à geraçâo de fluxo de caixq (g) tú pagamentos estão vincula<lcs de forma pó
Ìãtâ, enÌÌ€ os cr€dorcs,

5.3. CÍedores OuiiogÌafários OpeÍacioíâis Ordiíátios, Os credores qúografários que
não teúarn maÍido as ÍÌesmas condições comerciars anÌeÌiores âo pedido de recuperação
judicial serão pagos de seguinte forma: (a) caéncia de 02 (dois) anos; (b) deságio de 50o/o
(cinquenta por cento); (c) prazo de 120 (cefio e vime) meses; (d) amonização anuaì; (e)
ana.lização pela TR acrcscida de 4olo (quatro por cento) ao ano; (f o valor seú adimpüdo através
de parcela fixa ganrtida de 50% do valor anual projetado e parcela varúvel no montame de
50o/o, atrelarla à geração de fhxo de caivq (g) tú pagamentos estão vincüdos de forma pó
Ì;$a, enüe os credoÌts.

5.4, Credores OuiÍogÍaíáÍios FinânceiÍos PârceiÍos. Os Gedores Quirogrâfários
Financeiros que teúam mantido as mesmas cond(ôes comerciú anteriores ao pedido de
recupen4âo judicial serão pagos da seguinte Íorm* (a) caÉncia de 02 (doìs) anos; (b) deságio de
4oolo (quarenta por cento); (c) prazo de 96 (noventa e seis) meses; (d) amonização anual; (e)
atualização pela TR acrcscida de 4olo (quatro por cento) ao ano; (f) o valor será adimpüdo através
de parcela fin garantida de 5Op/o do valor anual pmjaado e parcela variável no montante de
5oo/o, atrelada à gerâção de fluxo de caixc (g) tais pagamentos estão virrculados de Íorma pó
ÌÌìÌÀ entre os crcdoÌEs.



5.5. CredoÍes OuiÍogÌâfáÍios Financeiros ordináÍios. Os Cf,edores QunograÍários
Financeincs que nâo te um Ínântido as mesrnâs cond4ôes comerciais anteriores ao pedido de
recuperação judicial serão pagos da seguinte forma (a) caéncia de 02 (doìs) anos; ft) deságio de
607. (sessentâ por cento); (c) prazo de 120 (cento e vinte) meses; (d) arnortzação anual; (4
atualizaçâo pehTR acrescida dé 4ol. (quatro por cento) ao ano; (f) o va-lor seú adimplido através
de parcela fixa garantida de 50ol. do \'"lor anual projetado e parcela varúvel no montame de
50%, atrelada à geração de fluxo de cairE (g) tais pagamentos estão vincúdos de forma pró-
rata, enÌre cìs cÌ€dores.

CAPITULO VI

CRÉDITOS DÀS MÊ/EPP

6,1, Credores enquadtados como ME/EPP. G tinrlares de céditos que se enquadrÀm
na cÌasse prevista no inciso IV do atbo 41 da LRIF serão pagos da seguinte forma: (a) caÉncà
de 01 (urn-) ano; (b) deságio de 3Oo/o (trinta por cento); (c) prazo de 24 (vinte e quatro) nreses; (d)
amonização a.'rua! (e) atualiza4ão pela TR acrescida de 4ol. (quaÍo por cento) ao ano; (f) o va-lor
seú adimpJido arravés de parceJa fixa ganntidâ de 50o/o do valor anual Projetâdo e pârceÌa
variável nà momante de 5d"zo..lreLada ã geraçào de tlwo de cair<a. (g) tú pagamentoi e.rào
vincu.latlos de Íorma oórata. €ltre os crcdoÍ€s.

.ôç
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cÂÌiTULO vlt

EFEITOS DO PIÁNO

7.L vinculâçâo do Plano. Estas disposiçôes vincuÌam a rccuperanda e os credores, a elas
sujeitos ou a elas aderentes, bem como os seus respectivos cessionárìos e sucessores a palú da
homologação jtrdicia.l do Plano.

7.2, Extinção de processos iüdiciâis ou aÌbitrais. Exceto se previsto de forma drvena no
Plano, os crtdores sujeitos nâo mais poderão, a partir da homologação judicial do Plano, (f
ajuizar ou prosseguir qualqrar ação jüicial ou processo de qualquer tipo relacionado a qualquer
cÉdito sujeito contra a recuper:rnda, contra seus coníoladores, suas controJaclas, colÈadas,
afiliadas e outrx sociedades penencentes âo mesmo grupo societário ou econômico, serx
sócios, administradores, fìadores, avalistas e garantidores; (if executar qualquer sentença" decisão
judrcial ou sentença arbitral conua a recuperurda" sers controladores, suas comroladas,
coligadas, afiliadas e ouras socledades penenceffes ao mesmo gr.rpo societário ou econômico,
seus sócios, adminÀtradores, fiadores, avalistas e garantidores, rtlacionada a qualquer crediro
sujeito ao Plano; (ii! peúorar quaisquer bens da recuper:nd4 de seus conÌroÌadorts, seus
sócìos, administradores, fìadorts, avalìstas e ganntidorcs, para satisfazer seus creditos sujeitos ao
PJano; (iv) criar, aperfe(oar ou executaÌ quâlquer garantà real sobre bens e direitos da
recçeranda" dos seus controladorts, suas controladas, coligadas, afiliadas e ornras soc-èdarle^s
penencentes âo rnesmo grupo societário ou econômico, serx sócios, administradores, fiadores,
avalistas e garartidores, pare âssegumÌ o pagamenÌo de seus créditos sujúos ao PÌano; (v)
reclamar qualquer direito de compensação contra qualquer crcdito devido à recuperanda" aos
seus coÌìtrolâdorcs, à suas controladas, coligadas, aÍiliadas e a oúrâs scrciedades peÍeÍÌcentes eo
mesÌÌÌo qnrpo societário ou econômico, a seus sócios, adminìstradores, Íìadores, avalìstas e
garantidãres, com seus crédtos sujeitos ao PÌano; e (vf buscar a satisÍação de seus creditos
sujeitos ao PJano por quaisqÌreï oúros ÍÌeios. Todãs as execuções judiciú em cu$o conÌra a



recuperanda seÌrs coíüolâclorcs, .su,rs controladas, coligâd$, âfiliâdâs e. oúras sociedâdes
pertencentes ao ÌÌlesmo gtupo socrcúno ou econômico, seus sócios, administradorcs, fiadores,
avalistas e garantìdores, rrlatir,as aos créditos sujeitos ao Plano seáo extintas, e ar penhorâs e
comtriçôes €útentes serâo libendas.

1.3. Continuidâde de âções envokendo quantiâ ilíqüidâ. Os PÌocessos de
coúecirnento ajuizados por cÌedores sujeiÌos âo Plano que tiverem por objeto a condenaçào em
quânÌia ilíqúda ou a üquidação de condenação já proferida podeÌão prcsseguir em seÌrs
respecrivos juizos, até que baja a Éixa5âo do valor do cÉdito sujeito ao PJano, ocasião em que o
credor sujeiro ao Planì deverá providenciar a habilitação da rtferida çra.ntia na Ljsta de
Grdores, para recebimento nos terrnos do Plano. Em hipótese alguma haverá pagamento de
credores sujeitos ao Plano de Íorma divena da estabelecida no Plano. Todo crédito que tiver por
fato gerador obrigação ocorrida anteriormente ao pedido de recuperação judicial se sujeira à
recuperaçâo e aos termos do Plano, ainú qre a respectiva üquidação ou recoúecimento judicial
tenha oconido após o ajuizamente ú recuperação judicial.

7,4, cÍedoÌes adeÍentes. O presente plano contempla o pagarnento dos cÉditos sujeitos
aos efeitos da recupemção (IÌEF, ân. a9), ainda que possam eútìr céditos pendemes de
liqúdaão. Os crtdores que úo se submetem aos efeitos da recuperaçâo júicial, xsim
consideràdos os detentores de cÉdnos ertraconcursú (LREF, ars. 67 e 84) e aqueles arroÌados
no âÌt. 49, SS 3' e 4' da LREF, poderâo ao presente plano er?rcssaÌÌÌente aderir ('Ctcdores
Àderenteí), obcdecendo aos citetios de pagamento na forma c orcÌem estabelecidas no âml'ito

do presente plano de recupençâo judicial

7.5. Modificação do Plano nâ âssembleiâ getal de credoÍes. Aditamentos, alteraçôes ou
modificações ao Plano podern ser pÌopostos pela rccupennda a qualquer tempo após a
homologação judicial do Plano, vinculando a recuper:anda e todos os credores sujeìtos ao PÌano,
desde que tú aditamentos, aheraçôes ou modificações sejam aprovados pela recuperanda e
seiam slbmetidos à votaçào ru fusembleja Geral de Credores, e que seja atingido o quóIum
rtqrerido pelo art. 45 e 58, caput ou $ 1", da LREF.

7.6. IutgaÍnento posteÍio . Os credores sujeitos ao PÌano
que tiveiem seus crédios sujeitos ao PJano úerados por meio de decisão judicial proferida em
impugnação.de crédito .em.dara porterìor ao inicio dos pagamentos _nâo terão o direito de
receber o valor proporcional ao acréscimo decontnte de rareios já realizados. Fica assegurado
seu direiro de panicipxào em rateios posreriore., pelo valor túdo u decisào judicial entào
vigeme ou pelo u;Jorproponional .e a habili açào de cÉdito tr er sido ret xdxária-

7.7. Divisibilidade das preüsões do plâío. Na hipótese de qualquer termo ou disposição
do Plano ser coÌÌsiderâdo inr"áüdo, nulo ou ineficaz pelo Juízo da Recuperação, o restame dos
termos e disposições do Plano devem permanecer válidos e eficazes, desde qw as premissas que
o emDasaÌãm sejâm rüurúoas,

7,8. Equivâlència. Na hipótese de qualquer d.rs opençòes prevutas no Pìmo não ser
possivel ou convenìenre de ser implementada a rccuperanda adotar:i as medrdas necessárias a
lim de xqegurar um resultado econòmìco eqüvalenre.

7.9, Enceramento da tecuperação iudicial. A Recupenção Judicial seú encerreda a
qualquer tempo após a homologação judicial do Plano, a requerimento da recuperanda" desde

{* àar. 
"r 

òlngaç0es do Plano que se vencerem aré oz (dois) anos após a homologacão do
Plano seiam cumoridas.

Êrv



CAPITULO 11

I-AUDO DE I'IÂBILIDADE E DE ÂVAI-IACÃO DO ÂTIVO

8.1. Laudos. O laudo de vjabilidade econômica da recuperanda e o laúo ecorôrnrco
financeiro e de avaliação dos seus bem e ativos foram iuntâdos ao processo com Plano d
Recuperaçâo Judicial contemplando assim a exigência dos incjsos II e III do anto 53 dâ LRIF.

8.2. Teste de Íazoâbiüdâde do Plano (óesr ttteÍes1). Os laudos referidos demonstram
ineqúvocarneme que o Plano úo é só vüvel" mas tarnbém a melhor dtemativa para todos os
ervolvt,Áos (lttt iulo") diante da cúe da rtcupennd+ pois âs sues dispos(òes rt-súam em
va.ntâgem econômica aos credorts em relaçâo ao que receberiâm em caso de falência- A
recupèraçâo coloca a todos em melhor situação do que a liqüdação da empresa.

Bento Gonçalves, RS, iwho de 2017.

ory,

ü

JoÃo CÀÌr-os M. MrRÀNDA
cRc/RS 37.218

ÂLBERTo WÁi-DtR SCHWNGEL
cRc/Rs 71.065/O-4

JoÁo PEDRo DE Souz,{ ScÀtz -Lr
oAB/RS 61.716

JoÃo CÂRros LoPES
oAB/RS16.5
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1. Método

O ptesente eabalho foi desem.olvido a patir das pÍoieçôes ecoÍÌômicâs e

financetas, num hoúonte tempotal de 12 (doze) anos. Tais projeçôes são refletidas nos

seguintes reJatórios: (i) Demonstrativo de Resultado do Exetcício Ptojetado; (ii)

Demon.tracir-o de t-ìuxo de Caira Projerado: (iril Balanço Patrimonial trojerado

O fluxogama a seguir demonstra âs etâpas de suâ elaboÍâção, bem como as

corelações extstentes enfte cada um dos demonstativos, que serão âdiânte

pormenorizadas.

laudo d€ viâbilidade - Metodoloda

N t
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1.1 Demonstrativo de Resultado do Exercício

Esse demonstrâti\.o tem como finaüdade apurat o Lucro ou Prejuízo do crerc.rcro.

É.omposto pot t...itrs, dcspesâs, gânhos e petdas do exercício, apuados pelo regime de

competênch. (R.egime de Competêncìa - Srgnifica aptopriaçÀo das receitas quando

efetivâmente "ganhas", "metecidas" e "auferìdas", mas nào nccessâúmente recebÌdas em

dìnheiro. Âssim, âs vendâs prodÌrzem receitas quando sào entÍegues as mercâdoflrLs e os

scniços que se Íeferem. Signifrcâ tâmbém que as despesas relativas à obtençâo dessas

receitas são aproprìadas juntâmente com essâs Íeceltâs)

De acordo com o attigo 187 da Lei n" 6.404, de 15 de dezen.rbro de 1976 (I-eì das

Sociedades por Âçòes), quc instituiu a Den.ronstração do Resultado do EteÍcício pRE), âs

empresas der.erão na Demonstração do Resultado do Exetcício discrirÌrinat:

A teccita bmta das vendas e scr"'iços, as deduções das vendas, os

âbâtimcntos e os ffiPostos;

Â receitâ líqüdâ das veldas e seniços, o ctÌsto das rnetcadorias e serricos

Ìendrdos € o lucÍo bruto;

Às despesas com âs lrendâs, âs dcspesas Ênalceías, deduzidas das receitas,

as despcsas getais e administrativas, e outras despesas oPerâclonds;

O lucro ou ptejúzo opetacional, as outras receitas e as outras despesas;

C) tesultado do exetcício antes do Lnposto sobte a Rcnda (IR) e a Proúsào

para o irnposto;

l\s participações de debênturcs, empregados, âdmiÍistÍadores e pâites

bencÊciárias, mesrlo n^ fotma de illstrumcntos firlânceiÍos, e de

instituiçòes ou fundos de assistêncía ou pter'ìdência de ernpregados, quc

nào se câgctcízem como tlcsPesâ;

O lucro ou ptejuízo Ìíqúdo do exercício e o seu rnontânte Poï açào do

capital socìal.

4$
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Seu pdncipal objetivo é detalhar cada passo que compõe o tesuÌtado üqúdo da

eÍÌÌprcsâ em rün exercicio âtÍâvés do confronto das teceitas, custos e desPesâs âPurâdâs,

gerando informações signiflcativas para tomada de decísão.

O DRE auxiÌia tanto na avaliação desempenìo geral da emptesa, quanto nâ âfláüse

de eÊciência dos gestoies em obter Íesultâdo positivo em suas áteas.

Fâz se iÍnpoitaíte destrcaÍ qüe o DRE' é elaborado de uma manejra sequencial e

lógica (Eceitas - deduções custos e despesas = resuJtado), o que petmite âté Ínesmo

g€stores não Ênanceitos intetpretarem facilmente as inforrnações e entenderem colno está

sendo composto o lìrcro üqúdo da emptesa e, cbÍo, o que fâzeÍ pâÍa melhorá-lo.

1.1.1. Receitas

No PÍonuncrdÌìento Conceitual Básico El) "EstrutuÌâ Conceihrd p ̂ t El:bor^ção

e Apiesentâção das DemonstÍâções Contábeis" emitido pelo CPC (Comitê de

Pronuncìamentos Contábeis), â Íeceitâ é deúnidâ ro iterlr 4.25 - como "âumeÍÌtos nos

beneficios econômicos duÍânte o peÍodo contábil, sob â foÍmâ de entâdâ de ÍecÌrtsos ou

do aumento de ativos ou diminúção de passivos, qÌre Íesultâm em âuÍnentos do

patimônio )iqúdo e que estetaÍn iehciomdos com a contrìbúção dos detentotes dos

instnhentos pâúimodris".

O Pronunciamento Conceituâl Básico CPC 30 - Receitas, em seu item 7, defiÍe â

teceita como sendo "o ingrcsso bn-rto de beneficios econôhlicos dÌrÍânte o Peíodo

proveniente de atiridades otdinárias da entidade que resultam Ío ,ruÍrento do patrimômo

üqúdo, exceto as conttibúções dos ptoptietários". O mesmo CPC no item 8, menciona

que â receitâ inclú someÍte os ingtessos brutos de beneícios econômicos tecebidos e â

rcceber pela entidade quando otiginários de suas própdas atividades.

4@,
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O Pionunciâmento deÌe scr apÌicado na contabilização das receitas PÍoveÍüentes

das seguintes transaçôes: (a) r.enda de bens; @) prestação de sen'iços; e (c) utilizaçào por

tercejros de atir.os da entidade que produzam jutos, toyalties e dir.idendos.

Para 6ns de dir'-ulgação na demonstÍâção do tesultâdo, â receìta incÌú somente os

ingessos brutos de beneficios econômicos Íecebidos e a recebet pela entldâde quândo

originátìos de suas ptóprias atividades. Â receita proveniente da venda de bens dere ser

reconhecìda quando forem satisfeitas todas as seguintes condições:

â) À entìdâde tenhâ úânsfeddo pâtr o compmdot os tiscos e beneficios mais

signiícâtivos inetentcs à proPÍiedâde dos bens;

b) Â entidadc ÍÌÀo mânteÍhâ er,Ìolvimento continuado nâ gestão dos bens

r.endidos em gtau normall-rente assocàdo à ptopdedade e tampouco

efetir.o controle sobre tais bens;

c) O valor da teceita possa set trensutado com conEabüdade;

d) For pror'ár'eÌ que os beneficios econônlcos associados à ualsação fluirâo

para a entidade;

e) As despesas incouidas ou a seiem incoffidâs, rcferentes à transaçào,

possam set mensuradas com confrabilda<le.

Quando a concÌusão dc uma tansação que enÌolr.â â prestâção de sen iços puder

scr esümâdâ com conÍìabiÍdade, â Ícceitâ âssociâdâ à transação dele scr reconhecida

tomando por base o estágio de execução (tÍage aJ can'PhlìrlÒ da tÍansâçào âo término do

pedodo de ieporte. O dcsfecho de uma tansação podc scr cstimâdo com conâabilidadc

quando todâs âs seguintes condições fotem satisfeitas:

aVt
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a) O valot da teceita puder ser mensuado com confiabiìidade;

b) Fot ptovár.el que os l:ene6cios econômicos associados à tÍânsâção fluúão

para a entidade;

c) O esúgio de execução (ttage o.f n?nPhtto ) da transação ao té.tmino do

período de reporte puder set mensurado com confubilidade;

d) Às despesas incorridas com â tansâção assim como as despesas para

coflclú-la pudeÍem seÍ mensuÍadâs cofiÌ confrâbiüdade

1.1.2. Custos e Despesâs Variáveis

O sistema de custos e despesâs \'âúveis ÂúdamentÂ se nâ atribúção de custos e

despesas que oscilam em úna proPoÍção direta ao volume de vendas, sendo eÌemento

fundamental na detetminação da conttibúção matginal ou marçm de contibúção

São considerados custos e despesas vâÍiáYeis âqueles cuio montânte em unidades

monetá âs \'âú dfuetâmente pelo nível de quantidade produzida e vendida de um

__ 
detetminadoproduto,atuma(PADOVEZE,2003).

Segundo Statk (200f, o custo é determina<lo coho vâriá\,el se o seu totâl l'adâÍ

diÍ€tâmente âo volúÌìe de produção, isto é, não se pode alocat um custo coÍno vâdável se

ele não flütuâÍ de acotdo com o voÌúne de Produção.

1.1.3. Custos e Despesas Fixas

O sistema de cálculo das despesâs írxâs contemplâ vâlores que eÍnborâ tenham um

volume signifrcatìvo, não se âlteÍâm diÍ€tâmente com a vâriâção da teceitâ bflrta-

ú.,
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De acotdo colìl Dubois, I{ulpa e Souza (2006), "Custos fi-'ros são aqueles cuios

valotes são os mesmos, qualquet que seja o volume de pÍodução da empiesâ, dcneo de um

intefi-âlo Íelevante."

Stâïk (2007) define que o custo é considerâdo como 6xo se o seu total nâo vâÍlâÌ

diante do volume de produção.

Para Padoveze (2003), o custo f,ro é aqueÌe que independe do tolume de produção

e \.endâ de um detefl'Ìaiflado produto, ou seja, seu Yalot se mantém diânte dessâs mudaÍìçâs.

Também ressaÌta que os custos f]-ìíos sào sujeitos às mudanças, podendo vâÍiâÍ Pârâ mâÍs

ou para menos, dentro de um intervalo de variação signi6catito na quantidade ptoduzida e

vendida.

1.1.4. Resultado Onerâcional

É o t.",-,ltudo ântes dâs desp€sâs e Íeceitâs finânceiâs e do imposto de renda E

conhecido pela sigÌa em inglês: EBI"Í - Eamìngt Be.fon Inteutand ?dtdt OutÍâ siglâ

conhecida é EBITD,I, que é o lucro operacional ântes dâs despesas 6nancelas, do

Imposto de Renda e das despesas de depteci^ção e ̂  ^rr'otljzação

1,1.5. Desoesas e Receitas Financerras

Á Lei das Sociedades por ações, em seus âÍt. 187, define â âPresentâcão destâ

tubricâ como "Âs despesas lnanceitas deduzidâs dâs Íeceitâs".

ÊS
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Dento da frlosofla cof,úbil, seú ÍnelhoÍ classificá-lâs âpós o resultâdo opetâcíonal,

pois o custo de capital de terceitos seria âpÍesentado âpós o resultâdo oPeracionâI,

chegândo-se ao lucto final atribúvel ao capital própdo. O texto da Lei não prevê, mas

peftite, para quem qulser, umâ segregâção do lucto opemcional em duas pâÍesr antes e

depois dos encatgos financeiros.

Àlém das despesas financeitas com ânanciamentos e ehpÍéstiÍnos, â emPresa

tahbéÍn iÍcoiie em outros gastos financeiros que não oÍiundos especificameÍÌte de

Enanciamentos. São gastos necessádos pata ativiüdes normais junto âos estâbeÌecimeÍÌtos

baÍcários, decorÍentes de outras operações Enanceiras ou serviços prestâdos pelos bâncos,

ou despesas filanceiras matginais a outtas opeÍações e que noÍÍnâlÍneúte são considerâdos

como desoesas financeiÍâs Dela contâbilidâde.

1.1.6. Imposto de Renda e Contribuição Sociâl

A legislação tributária, consolidada no RegülÂmento do Imposto Rendâ, Decreto

mímero 3.000, de 26-03-99 @.IR/99), prevê que o imposto de tenda a pagr pelas pessoas

juridicas com obrigatoriedade de Ínânter escriturâção contábil é calcuÌado com base no

lucto teal que é deEnido como segue:

"Lucro Real é o lucro líqúdo do pedodo de apuração ajustado pelas adições,

exclusões ou compensações pÍescÍitâs ou normaúadas poÍ esse deqeto (aÍt. 247,

RrR/99)."

Á legisìação fiscal atual adtrite o cálculo do imposto de lenda â pâgâi com bâse no

luco real ou no luco presumido (estimado).

,6
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No caso do lucto teal, é necessátio para seu cálculo conhecer o valor do lucro ou

ptejuízo líquido do pedodo e os valotes que devem ser acrescidos, excÌuírìos ou

compensados a esse lucro, de acotdo com a legislação fiscal

Sobre a base de tdbutação do Lucro Real incidem o IRPJ GmPosto de Renda da

PessoaJuddica) e a CSLL (Conaibúção Social sobre o Lucro lJqúdo). À âlíquota do IRPJ

pode ser de 15% ou 25%, dependendo do lucto apurado, e a CSLL é deEnida em 9% pata

qualquer lucro. No Ìucro Reâl os tributos incidentes sobre os tesultados da empresa (IRPJ e

CSLQ podem set de 24% [RPJ: 15% + CSLL: 970) ou de 34% (IRPJ: 25% + CSI I':94Q.

1.1.7. Resultado Líouido

O lucro líqúdo, ou prejúzo, resultâ da diminúção do lucto após o Imposto de

Renda, de patticipaçôes devidas a debentuÍistâs (caso em que os debenflúistâs Í2mbém

participam no lucro), a emptegados, a adrninistâdoÍes e â detentoÍes de pattes beneficiátias

(esses tín os, que teptesentah diÍeito que certâs Pessoâs têm PâÍâ tecebeï de pârúcrpâção

no lucto, mesmo que não sejatr acionistas, pot tetem no Pâssrdo beneficiado

signi6cativamente â erÌptesa, porém são pouco comuns). Essas patticipaçôes têm

limitações legais e as duas pdmeins são dedutíveis pâÍa cáÌculo do Imposto de Renda

dentÍo de ceÍtâs condicões.

1.2 Demonstrativo de Fluxo de Caixa

De âcordo com o Pionunciahento Conceitual Básico CPC 03 - Demonsüâção dos

Fluxos de Caira @FC), as infomações sobre o fluxo de caúa de uma entidade são úteis

pâÍa proporciond âos usuáÏlos das demonstrações contábeis ìrÍna l:zse patz *Àizr a

, 9 il
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capâcidâde d€ â entidâtle gerar calra e eqüvalentes de caixa, bem como âs neccssidades dâ

entidade de utüzaçào desses fÌuxos dc caìxa.,\s decisòes econômicâs que são tomadas

pclos usuátios exigem ar.aüação da capacidacle da entidade gerat caira e eqúr'alentes de

caira, bem como da épocâ de suâ ocoltêociâ e do grau de cetteza de suâ getâção.

Ainda segunclo o CPC 03, o rnesmo sâüertâ que, a demonstação dos fluros rìe

caixa, quando usâdâ em conjunto coÍr as demais dcmonstrações contábeis, PtoPoÍcionâ

ìnformaçôes que pernitem que os usuários ar,aüem as mudanças nos atìr.os üquidos da

cntidade, sua estrututa Énanccira (ìncÌusir.e sua Ìiquidcz e soh,êncìa) e sua capacidadc para

mudar os montantcs e a época de ocorrência dos Íluxos de caixa, a Frm de adaptáìos às

mudanças Íes clcunstâncirs c oportunidades.

Âs hfotmaçôes sobr:e os fluxos de caira são útcis para avaüat a capacidadc de a

entidade gerat caixa e eqúvalentes dc calxa e possibilitam aos usuários desenvoìr'et

modeÌos pata avaliat e compârâr o ïâÌot ptesente dos fluxos de câi{a futuos dc diíerentes

entidadcs. Â demonstraçào dos fluxos de caj-ra também concoÍrc Pârâ o iícÍemento dâ

compatabilidade nâ âpresentâção do descmpenho operacionaÌ poÍ diferentes ertídâdes,

dsto que reduz os efeitos decorcntes do uso de difetentes crìtérios contábeis para as

mesmâs transaçócs e elentos.

Ì'ara Brigham, Gapenski e Ehrhardt (2001), os ÍÌuxos de caixa líqúdos são mars

utilizados pot analistas do qLÌe âs contâs contábeis dc rcsuÌtâdo âpuÍâdâs nos jrclâtórios

contábeís, poìs o FÌuxo de Caira é rcgido pelo regime de caira, ou seja, represeflta as saídas

e entradas financeitas cfetir.as nas emptesas. Às cottâs contábeis de resultatlo são regldâs

pelo rcgìmc de competência e, pottânto, consideram teceìtas e dcspcsas âpìrlâdas no

Peíodo, que podem, poÍém scÍ reaüzâdâs efetivamentc cn outro periodo. Âlém disso, os

valotes "nào descmboÌsár,eis" são colsiderados ÍÌâs contâs de Í€suÌtâdo.

\ \
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"Pam estimá los, gemlmente, ìnicia-se pela mensuÍâção dos Ìucros. Os fluxos de

caixa livres pâm â empÍesâ, poi exempÌo, basehm-se nos luctos operacionaís após

impostos." (DÂN{ODÂtu\N, 2007, p. 54).

Entetânto, Damodaran (2007) salientâ que âs emPresâs fomecem indicadorcs de

luqo sob a forma de lucro xrtes do inposto de juros e impostos @BIT). Portanto, ao

av-a]iar empresas, trôs consíderações deYem set feitas pata a utiÌìzaçào deste lucro. r\

pnmeira é obtet uma estimativa mais atuaüzada possír.el. Â segunda é cotigü o eno de

classiÍìcação contábil do Ìucro. E a tetceira é <1ue os lucros decÌarados pela emptesa podern

ser bem diferentes dos luctos teais, em viÌtude das limitações nas rcgrâs contábeìs e das

próptias atividadcs das en-rpresas.

Os actéscimos de riqueza ocasionados a partir da reaüzação de i'ìvestimentos

também delem ser computados no cálcuÌo do fluxo de cai-ra. "Der.em scr dcduzidos

desses valores dc caixa, ainda, os desembolsos prcvistos refercntes âos novos ifirestlmentos

em capitaÌ de gìro" (ÀSSÂF' NETO, 2010, p. 675). "Áumcntos em capital de giro

comprometeln mais cai'ra e, poÍtânto, drenâÍì os fluros de cai.ra. Em contrapartrda,

reduções no câpitâl de giro liberarn caj-ra e âumentâm os fluxos de caúa."

(DÂN{oDÂRÀN, 2007, p. 71).

Segundo Gitmân (Irincípios de Ádrrinistração Financeita,2010 Ì'ág. 103), o FÌuxo

de Caixa de umâ einpresâ ÍepÍeseÍtâ o montântc dc fluxo de caxa disponfi'el para os

investidores - os fomecedorcs de capitaÌ de teÍceios (ctedorcs) e de capital ptóprio

Góciot dcpois de a empresâ teÍ sâtisfeito todas as suas necessídades opcrâclon s e

coberto os iu'estimentos em âtivo Êro Jíqúdo e em ativo ciÍculante liqúdo. RepÍesenta o

montânte líqúdo dc fluxo de calxa disponír.el no pedodo pera cÍedores e sócios.

Considerando os aspectos Ìegais quc cnvoìr'em este Ìaudo e obedecendo âo método

de ap1ìcação sugerido pcÌos órgaos reguÌadores, será utlizado como modelo do

\
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demonstativo do Flu-to de Caira o estabelecido pelz lei 6.104/76 (Ì,ei das S.Á) e

altemções advindas de legislação posterior, bem como deliberação 641 da CVÀ'Í (Comissão

de Valotes Mobiütuios) de 07 de outubto de 2010.

Desta foim4 o dehonsttâtivo de flu-xo de caixâ liúe âpresentâ-se como segue

Com o objetivo de dehonstÍai a viabiLidade econômica financeira e identificâÍ â

capacidade de destinação de Íecursos pâÍa atendeÌ principâlÍnente as necessidades ftente à

^Íúori1z çâo dos credotes será utüzada, para efeitos deste laudo e das projeções

âpresentadas, a ânálise pelo Ínétodo do Fluxo de Caixa Livte.

1.2.1 Fluxo de Caixa das Atividades Opetacionais

O Caira Líqúdo Opetacional de uma emprsa é o flu-ro de caixa que ela gera a

pârtiÍ d€ suâs opeÍações ÍegulâÍes - produçào e venda de bens e serviços E tmPortânte

obsen'ar que umr empiesâ pode âpresentd ptejúzo líquido no período (ucto liqúdo

negativo) e ainda assim possuir flu-xo de caixa operacional positivo.

4b)
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Também fotam considendas a Dcpreciaçào e outms despesas nào desembolsár'eis,

pois nào cn'oÌr.em saídas efetir.as de recursos. Destâ formâ, como são Íedutoms dâ bâse de

cálcuÌo pata tributação do Imposto de Rendâ e dâ Contribúçào Sociql sobre o Lucro

Líqúdo serão consideradas como entadas de câ;â, quândo se tiâtâr dâ ehPtesâ r;butâdâ

pelo lucro Real.

O Pronunciamento ConccituaÌ Básico CPC 03 Denonstração dos Fiuxos de

Caira, em seu itcrn 13 aãrma que o montante dos ÍÌuxos de caira advindos das atividadcs

operâcionâìs é um indicadot châ\'c dâ extensão pela clual as operações da entidâde têm

gerado sufrcicntes fluxos de caira p^r ^r11oni2^t empréstimos, manter a capacidadc

operacíotaÌ da entidade, pagar div'idendos e jutos sobre o capital ptópdo e fâzeÍ novos

ìnr.estimcntos sem recorei a fontes errteÍnâs de fuTanciamento. As ìnfolnações sobrc os

componentes especihcos dos fluxos de caira oPerâcionâìs históÍicos são útcis' em conjunro

com outtas infoÍmações, na projeçào de fluxos fLìturos de câi{^ opeÍâcionâis.

1.2.2 Fluxo de Cal.ra das Atividades de Investimentos

Na aputeção da demonstÍâcào da Getação dc Calxa é írrpotante dcstacat e

identiEcat as r.ariações reÌativas aos ativos f,ros da etrptesa. O caixa líqüdo das atiridadcs

de inr.estimentos tettatâ âs Ìâriâcôes sobte os atrvos frxos- Refetem-se pnncìpaÌr,rente aos

ativos de longo prazo e outros inïesomentos não eÍquadmdos na atividade opetacionaì da

Segundo o Pronunciamento ConceituâÌ Básìco CPC 03 - Demonsüâçào dos Fluxos

de Caua, em seu item 16 a divulgçào em sepamdo dos flu-ros de caira adr-indos das

ativ-idades de inr.estimcnto, é inpoÍtâÍÌte el' funçào de taìs fluxos de caixa representatem a

extensào errr que os dispêndios dc recursos são feitos peÌa entidade com a Enaüdade de \\

\  

' \ '
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g€rat lucros e fluros de caixâ no futuÍo. Somente desembolsos que resuÌtam em atn'o

reconhecido nas demonstações contábeis são passír'eis de classiFrcação como atividades de

úvestimento.

1.2.3 Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos

As fontes de financiamento das sociedades e as eventuais necessidades futuras de

financiamentos são apwadas âtrâvés drs atividades de finânciâmentos Âmorúaçòes nào

sujeìtas à tecupetação judicial, assim como amotizações de pârcelâhentos tibuúrios iá

contaídos, se exisúem, setão dcvidamente identificados no demonstatiÏo e trâtâdos de

foínâ dlstúta.

Em complemento ao exposto a crma o Pronunciamento Conceitual Básico CPC 03

- DemonstÍâção dos Flu".ros de Caira, em seu item 17 ^Ìeít^ p^r^ o fâto de que â

div-ulgaçào separada dos flu-xos dc caira adrindos das atividades de hnanciamento é

importante pot set útil na ptedição de exigências de ÍÌuxos futuros de câiÌz Por Pârte de

fomecedotes de capitaÌ à entidade.

1.3 Balanço Patrimonial

O balanço tem pot finalidade âpiesentâÍ a posição ÊnârÌceìÍâ e patimoniaì da

empresa e1n determinâdr dâtâ, representmdo, portanto, uma posiçào estática

Confonle o ^rt 178 d^ Lei 6.404/76 "no balanço, as coÍÌtâs setão classificadas

segundo os elementos do patrimônio que registrem, e agrupadas dc modo a facilitar o

conhecimento e â ânálise da situaçào financeira da companhia."

. 1 4

#t'I

NIil -*"*âÍEestao.com



Confotme as intituÌações da Ì-ei, o balanço é coÍnPosto poi tÍês elementos básicos:

'íY t. Y
t Y
Y

PATRIMONIAL
PASSIVO
PATRIMôNIO tÍQUIDO

1.3.1 Ativo

Compreende os tecutsos contolados pot uma entidade e dos quais se espetam

beneficios econômicos fu tuos.

1.3.1.1 Ativo Circúante

O ativo cLculante engloba, além das disponibüdâdes, cléditos, estoques e despesas

ântecipâdâs reaÌizár'eÀ no exetcício social subsequente, ou sejâ, se c Í ctetjz^ como

rcal:zação em até Ìrm ano. O mesmo se aplica ao passivo cìrcÌìIânte. Todâvú, em câsos

anotmais em que o ciclo opencional da emptesa é supedor a 12 meses, ativo e passivo

circulante podem assumir prazo igual a esse ciclo, como ocore nâs consüutons de navios,

nas fazendas de criação e engotda de gado e outtos casos iatos.

Deve se também entender que "reaüzár'eis" é uma exptessão nitidameflte contábiÌ €

não 6nancein. Em contabilidade, "te ljz^r" tem urn senudo ptópdo, quer dizet

"converter", "mudâÍ", "uânsformat", e não só set recebido em dinheiro. Àssim, os

-\
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cÍéditos ïcâüzâm se poÍ seÍem tecebidos, mâs tâmbém sc rcâüzâm se foÍ€1n bâúâdos como

incobtár'eis; estoques de nâtédâs-pÍimas reaüza1n-se medànte utüzação pata

úânsfoÍmâção em produtos acâbâdos; e estes se tealizÂm mcdlânte vendâ. Ás despesas

antecìpadas realizam-se mediante transfotmação em despesas de exetcicio; os imobüzados

realizam-se poÍ depÍecjâçÀo, pot r.endas ou poi bd!âs dev-idas a desapropnacào, a

âcidentes quc os ifluúzâln etc.

1.3.1.2 Ativo Não Circulante

Este grupo esú div-idido da scgúnte forma: Realìzável z lorLgo ptazo,

lnr.estimentos, Imobilizado e Intângí\'el.

Os teaüzávcis a longo ptazo são recebidos após o Énal do exetcício social seguinte

(período supetiot a 12 meses). Devem passat PâÍâ o cìrculante no balanço imedratamente

ânteÍior àqu€Ie em que se tealizarão. Nossa legislação determrna que os cÍédítos iunto a

contoladas, coìigadas, administadoles e sócios, originíios de atividades nào norrrats

(emprésúr-ros, âdiântâmentos etc.) do'etr figutat como tealizár'eis a longo ptazo, mesmo

qÌre vcnc|cls Â curto,

De acotdo com a Lei 11.638/07, todos os atìr,os provenientes de operaçòes de

longo pmzo der.em ser âjustâdos â \.âÌor presente.

Os Investimentos sÀo considendos Petmâncntcs quando nào destrnados à

negocieçào, mas drigidos pata ptoduzlem beneficios à ìnvestidom mcdiânte suâ

paticipação nos resultados das investidas ou para obtenção de bom relacionamento com

os clientes ou forneccdorcs (incÌusì\-e instituições finânceìâs), ou pata especdaçào pura e

simples serrr nenhum ptazo deEnidos (como obtas de ate, t€ficnos etc. que nào sc

4,t
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'ípdestinem às atir.idades da empresa). Na mâioúâ das investìmentos são

decotentes de participações societáriâs, mâs podem incluir ouüos beís como

investimentos em ações, ou cotâs de empresâs Ìimitadas, imór.eis pam aluguel, obras de arte

O ativ-o pata seÍ clessificâdo como Imobiüzado deve apresentat algumas

câÍâctedsícâs básicâs:

PossuiÍ durâção bastânte longâ, quâse perÍnâneíte;

Nào se destinar a r.enda;

Ser utilizado nas opetaçôes da empÍesâ.

O intânúel Íepresentâ bens não tângí\'eis (incorpóreos), como mârcâs! Pâtefltes,

dteitos autorais, etc. De acotdo com a nova Ìegislâçào, o intângír'el pâssou â se collstltulÌ

em gmpo ptóprio de contas do ,{tivo Não Circulante.

1.3.2 Passivo

Comprcende as exigibiÌidades e obrigações. O Passivo é divido em Circulante e

Não Circulante (exigível a iongo prazo).

Tanto o circulante quânto o nào circulante são compostos de dívidas, obrigaçòes.

riscos (ptorìsões pata garantias, por exemplo) e contingências (estas são de fato getadores

iá ocorridos, como atuaçôes frscaìs, trabalhistas, ações judiciais e outros ütrgios em

discussão). Só há diferencüção em função do ptazo e ptevalecem os comentátios quanto

ao atir.o circulante. Os passivos sujeitos a indexação por índices de pteços, moeda

t
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€süângeiÍr e outms folm,rs contuâtâdâs de pós definição de\leln estâÍ toLjÌlÍnente

âtuâlizâdos nâ deta do baìanço; os jutos ptoporcionâis tâmbém devem set regastados.

À medida que os cmpréstimos tomados a lolgo prâzo pâssÂ1ì a ser lencivers no

exetcício sochl subsequentc, sÀo trânsfeddos pâtr o pâssiÌ-o ciÍculânte-

1.3.3 Patdmônio Líqúdo

No balanço patrimonial, a diferença cntre o irâIor dos atívos e dos passir.os

repÍesentâ o Pâtrimônio Líquido, que é o valoÍ conúbil pertencente aos acionistas e socros.

O pronunciamento Conceitual Básico Est tuiâ ConceituâÌ pnÍâ Elâborrçào e

âprcscntâçào dâs Dehonstuâçôes Contábeis (do CPC) destaca qu€ noínâLmente, mrma

base de contúúdade opetacional, somente pot coincidêncie o valot pelo qual o Patrimono

Líquido ó aprcsentado no ìuÌanço patrirnonial setá igual eo valor de metcado das açôes da

con.rpanhia, ou igual à soma que podcrü set obtida pela renda de seus atrwos e ìiqúdação

de seus passir.os isolacÌamente ou da entidade como um todo- De acotdo com â Leì

6.404/76, cc'm z rcdaçào modificada pela Lei 11.941,/09, o PâtÍimônio Uqúdo é dividìdo

CapitaÌ Social rcpresenta valores recebidos dos sócios e também aqueÌes

gerados peÌa empÍesâ que fomm foflndnente furidican-rente) ir,corpomdos

ao Capital (uctos <1uc os sócìos ÍenunciâÍâm e ìncotpotamm como capitaÌ);

Rcscn'as dc CapitaÌ - teptesentam lalores rcccbidos que nào tralsitamm e

não tÍânsitarão pelo resuÌtado como teceitas, poìs <ledvam de transaçòes de

capitaÌ com os sócios;

Ájustes de Avaliaçào Patrimonial representam as contapanìdas de

âumcntos ou dininúcôes de ralot atdbúdo â clementos do atit'o e do

passivo, em decoréncia de sua avaüaçâo a raÌot justo, enquâflto não

computadas no resuÌtado do exetcício; âlgumas poderão nào tuâÍsitaÍ Pelo

'rt'' v

{

I

ò

ilill '- ,*arsestao.com

. 1 8



d)

c)

resultâdo, sendo tÍâmferid$ diretamente para luctos ou prejuízos

rcumLrÌâdos;

Reses'as de Lucros ÍepÍesentâm lucros obtidos e teconhecidos pela

empresâ, Ícúdos com 611a1idadc específ,ca;

Âções eÍn Lesoüariâ rcpÍesentâm as âções da compâÍhiâ que são

adquúdas pela própria sociedade Sodem ser quotas, no caso de lirnitadas);

Prcjuízos Àcumulados Representam tesultados negativos gemdos pela

emptesa à espera dc absotçio fututa; no caso de sociedades que não Por

ações, podcm ser Luctos ou Prejúzos Acumulados, pois Pode tâmbém

abranger luctos à espcra de definição tutua.

1.4 Necessidade de CaDital de GiÍo

Damodatan (2004) ̂ fiÍtÍr^ que, "a demanda por capital de giro é uma demanda

deri\'âdâ. Em outtas pâlâvrâs, â demânda pot cstoque tem odgem no númcïo de uflìdrdes

que â empresâ espetâ r'ender; c hudâÍçxs esPetadas em dupücatas a iecebet itão ÍefleiiÍ o

cÍescimcnto que â ehPÍesâ espeta em vendas â cÍédito." Desse modo, âs estimari\'2s de

capitaÌ de giro der.em ser r.inculadas as teceitas brutas ou âo custo de bens vendidos ao

pÍojeto.

Anda @ÁNIODiR,\N 2007), âs emPlcsâs tâmbém Podem usâr oÌÌtrâs

infornaçõcs ao es!Ìn o capital de giro. EIas podetr basear sua estimaú'a de capital tle

giÍo pârâ urr-r pÍojeto na expedência de ptojetos pessados, nas cxigências globais de capìtaÌ

de giro para crìlpresâ! oÌr na pútica do setor. À experìência da emprcsa corrr PÌojeros

simiÌares no passado pode ser útiÌ para aÌguns empÍeendrlncntos.

Para as empresas con um único negócio ou ncgocios simtÌates, as exigênctâs

globais de capitaÌ de giro da emptesa podem proporcionat uma mcdrda das necessidades de

capital de giro que podcm scr LÌsâdâs pâÍâ pÍojetos isoÌâdos.
19 il

Iil * "^'arsestao.com



iflr\

'/Quando uma empresa entÍâ em um no\ro Íegócio ou opcra em múÌúPlos negócios,

o método mâis razoár'el pam cstimat as necessìdades de capital de giro é examinrr as

pÍáúcâs do setoÍ.

Segundo N,Iâflon (2009) "a necessidade de capital tle giro representâ em montânte o

ciclo financelo de umâ empresâ." Á necessidade de capital de gito foi proietada a pattr do

cido hnanceiro atual da emptesa, weriÍicada em seus demonsüâtívos contábeis- TaffhélÍ se

pÍojetoÌr a hâÍutenção dâ estÌutuÍâ d€ câpitâl atuâLnente utilizada para â cobeÍturâ dos

investimentos, se necessárìos.

A neccssidade de capital dc gìro se dá em funçào do cido financeiro da cmptesa.

Quando o ciclo de caira ó Ìongo, a r,ecessidade de capital de gìro é mâ1or e âssìm, quânto

mais cuto menor será a sua necessidade. O cálculo attar.ós do cicÌo financeiro possibiìrta,

com rnaior facúdade, pter.d a necessidâde dc capitaÌ de gìto

1.5 Iïìvestimentos em CAPEX

CAI'FI\ é a srgla da exptcssão ingles^ CãPildl E^?e dirkre (em PoÍtuguôs, desPesâs

de capital ou invcstinento em bens de capiul) e que dcsigna o mortânte <le dinheüo

despcndìdo na aqúsiçào (ou introdução de mclhorìas) de bens de capitaÌ de uma

deteíninada empÍesâ. O CÀPEX é, po1'tânto, o horÌtânte de invesírnentos tealizados em

equipamentos e instalaçôes dc forma a mantet a Produção de um ptoduto ou sen-iço, ou

seix, pâÍâ mrntei cm luncioÍâmento um negócio, ou ainda um detetmiflado sistema. Os

in.|.estimcntos em beÍs de capital, cqúpamentos e instâÌâçôes PâÍâ mantet a produçào e/ou

funcionan-rento do negócio foram projetados por iuÌgâmento dos avaüadores e peÌas

vâÍiâções destcs ìtens em seus baÌanços patrìmoniais. ,\ necessidade constânte de

ienoÌâçào do pâÍgue de máqúnas é derìdo à tenovaçào tecnológica constante sobe pena

ü
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da obsoÌescência e ainda pela necessidade de investrmentos que supÍâm â Prcieção de

crescimento asp ada pela sociedade.

2. Elabotação

O úâbâlho foi conduzido sob a tesponsabüdade da emptesa, Mirar Gestão

EmpresaúI, CNPJ: 15.471.10210001-62, cotn sua sede em Porto Álege/RS, à Rua

Câpitão Pe&o !íeÍlâng, Íì". 554, BâirÍo Intercap. A tesponsabüdade téclúcâ Pelâ

cootdenação e elaboração deste laudo de avalàção compete aos seguintes ptofissionais:

João CaÍlos MeÍoni Miranda

ContâdoÍ, EspeciâIista em Finanças Corporauvas, Especialista eÍn T mamafid Ãe

Empresas, Mesüe em Âdministação de Emptesas, Doutomndo em Economia pela

Ponti6cia Universidade CatóÌica do fuo Grande do Sul, PtofessoÍ UdveÍsitáÍio de

graduação e pós-gtaduação na Pontificia Univenidade Católica do fuo Grande do Sú

Consultor de empÍesâs. RegistÍado no ConseÌho Regional de ContabiÌidade sob n'.

cRc/RS 37.218.

ÁlbeÍo rJíatdyÍ Schwingel

ContâdoÍ gÍaduado pela Pontiícia Universidade Católica do fuo Gnnde do Sul,

pós graduado em Gestão Empiesarial e Fiíanças pela Pontificia Universidade Catóüca do

fuo Grande do SuÌ, especirÌlista em Cofltrolâdoria pela Ltniversidade Federal do fuo Gtande

do SÌí e ÍnestÍândo em Economia pela Univetsidade Fedetal do fuo Graode do

Sul.Registado no Conselho Regônal de Contabüdade sob no CRC/RS 071065/0 4.
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3. CenârioEconômrco

O presente capít!Ìo tem pot objetivo âpftsentâÍ o contexto econônico e de

negócios, em nível macro, pâÍâ que os Ìeitotes tcnharn um meÌhor eÍtendimento dâ

situação e tJas penpcctA'âs no homento em que foi elabomdo o pÍesente lâudo e que de

certa forma, ìnÍluenciaram na composição das ptemissas deste documento.

Cenário Macroeconômico

De acordo com as análises econôíricas dil-ulgadas pelo Itaú Asset N{anagement, o

âno de 2017 pÍomete ser desafradot, quando analisado os indicadotes refelentes ao cenâío

macro. De fato são vários os indicativos de que a tecupetaçào da economia brasileira será

Ìenta e modetada.

Considem se que a atiYidade econômica tcnha retraido 3,1"/o em 2016 e âPïesente

umâ expânsÀo contida de 0,6% em 2017. Consoante a analise tealizada peÌa economist:

NÍíe1la Sarnpaio (2016), os prórimos ttimestres pavimentarão o camtnho para uma

expansão mais robusta da atividade a patú de 2018, quando a recuperaçào cicüca lclará o

país a crescer mais do que seu potenciaÌ-

Até meados dc maio os sinais de tecuperaçào da economia bmsileim linham se

tomândo câdâ vez mris claros, alimenteldo a expectatiïâ dc que se sairia da recessão ainda

est€ ano, possi\-elÍnente no segundo serncstrc. Ássì1r, â 1nâioÍ paÍte dos indigrdores e

anáüses aponteva pârâ teÍeno positir-o, afirma o Boletim lÍaclo FG\'/IRRF dc

}/l:úo/2017. Todavia, a mudança no âmbiente político gerada peÌos eventos dir.ulgados a

partrr dâ noite de 17 de maio adicionou um eÌevado gtau de inceltezâ às perspecnr-as

econômicas do país, com impacto imprevisivel sobre o prcço dos ativos e o nilel de

.wr
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atividade, de acordo com a pubìicação. Fìssa mudança ceÍtâmente âferzÍÁ o

encâmiflhâm€nto dâs tefoflnâs Íel^cionâdâs âo aiuste frscal e ao comÌ:ate à crise econòmrce

Ántes mesmo da delação da JBS, os indicadores de confiança do IBRE já

mostra\'âm üm ar.anço da inccrteza, sugedndo que ernpresâs e consumìdores ìncratam o

segundo trimestte sir,alizando errefecimeoto do rìtfro de Íecupcrâção económica Flm

patticulat, a confìânçâ emPresadâl 1nânteiÌe em ,'\briÌ a tendêncie tle alta inicirrla em

Janeiro, n-ras a dos consunridotes dirninúu ügeiramente. EntÍe os eÍnPÍesáflos, â boâ

notícia é {Ìue âs exPectâtir.as em relação a r-ariár'eis que sinaÌizam continuidade da tenrlência

dc recuperação mrntiÍeÍÂh se em alta, a dcspeito da elerada inccrteza, afitma o Boletim

N{acto IBRF.I{aiol17.

Seguindo, a pubìicação cita lluei enfte os consumidotes, os indicadores sugerem

continua preocupação com a demota na recupetação e, PossiÍelnente, com o gïâu

persistentemente eÌevado de incerteza polÍtica. ,\lém disso, as famílias estào anralmente

mais endi'idadas do que en outtâs sâídâs de recessào. lsso, combìnado com elen''do

compron-reúnetto da tenda e o desemptcgo ÍecoÍde, não írüca que seja possíwel uma

aceletaçào de r-endas a ptazo. Cutiosamente, a despeito dcssas dificuÌdades, os seghertos

de revendedores e produtores de beos duráveis estào crdâ Ícz maìs otimistas corn as

petspcctivas de vendas.

Confolr.re o Relatório dc Ìnflação do prj,'nciro tÌinesúe 2017 (1T2017) do Bânco

Central do Bras , as erpectatir.as de inflação aputadas peia pcsquìsa Focus enco11tuâm-se

em torno de 1,1"Á patz 2017 e em tomo da mcta de 4,5''h pztz 2018 Pem 2019 c

horizoltes mais rJttantes, essas meddas encontam-se ügciramente abairo dc 't,5%,

possir.elmcnte refletindo expectativas sobre definiçào das metâs pâÍâ a ioflâçào no frÌtuÍo

Àssim, de acordo com a ìnstituição, a inflaçào apreser,ta dinâmice farotár'el, pois o

ptocesso de desinflaçào em cutso mosúâ se mais difundido, abrangeldo os cornPoneítes

mais scnsír'eis ao ciclo econômico e à poÌitica monctáúâ. Isso derota maior robustez do

ei
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Ínov-in€nto de estabilizaçào, far.orecido ainda peÌo choque far-otável nos preços de

âlìmentos e âumentâ r confiârçÂ flâ süâ continuidâde.

Da mesma fotma, nos cenáÍios âptesentâdos pclo COPONÍ, as projeções de

ìnflação para 2017 estào ligeitamente âbâ1xo dâ meta, naqueÌes que consideram urna taxa

básica de juros estável e acima da meta naqueÌes que ìncotpotam umâ taxâ SELIC mâis

baka. Ressala-se que as ptojeçòes parz 2018, quc genhârào cada r.ez maìs loco nas

discussões clo COPOI\Í, estão dento ou âÌrâi\o da meta em todos os cenáÍios, mesmo

naqueles que incolpomtr taxas de juros mais baì-xas.

Lm reÌaçào ao nírel de emprego, a anfise do útimo Bolctim À{acro FGV/IBRE de

Maìo/2017 afuma que o mcrcâdo de trabalho é outÍâ seâÍr em gue oscilações dc

desempenho são indicatir.as de jnceÍtezâ. A PN-I\D Continua ("NÂDC), por um lado,

tegistrou piom da taxa de dcscrnprcgo en.r março (13,7",/") telativamente a fer-eteiro (13,47").

Pot outro Lrdo, o fluxo de rT ovos postos dc ttal:aÌho do CÂGED foi de 60 miÌ emptegos

em abnl e, dcssazonalizâdâ, pâssâ pâÍâ o teÍieno negativo (36,4 mil).

Âssim em relaçào ao mercâdo de trabaÌho, aìguns anaÌistas de metcâdo actedrtâm

que a tecupetação, que se espeiâ\-â fossc ocorrer a partir deste âÍo, está âmençadâ.

Entuetârto, pâÍâ os anaüstas do IBRE, se ânúsados sob umâ pcrspcct{â de Ìongo pÍâzo,

os rcsLrltâdos do descmpenho do rnercado de trabelho lelam a cor,clusões rnais favotaleis

e âpol1tam umâ ÍetoÍnada, mesmo que aincla lenta, dos nír.cìs de emprego ainda em 2017.

Sinais ncssc scntìdo podcm ser captados em jndicadotes ântecedentes do comportamento

cicüco do mercado de tabalho, lo indicador dc horâs trâbâÌhâdâs da ìndústrìa de

transfonnâção c, nào mcnos ìmportânte, na série de desligamentos sem justâ câusâ do

CÁGED. À conclusão, em suma, é que a retomada das cort!âtâções ocorrerá e parü do

hnal deste ar,o e ptosseguirá em 2018.

,Ú
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Em rclação ao Ptoduto lntemo Bruto eIB), que rcflete a capacidade de geraçâo de

dqueza de uma economiâJ o BoÌetim À{acro IBRE de N{aiol2017 esúmâ qu€ pâla o

ctescimento do PIB no primeiro túnestre deste ano é de 1,0%, com o tesultado já

expLrrgado de componentes sâzoneìs. Poi tÍás dcsse bom desempenho, pois trata se da

púneiÍâ tâxâ positiva dcpois de oito tesultados ftinestÍais negâfi.os, eflcorúâm-se: â

agropecufuia, as indústÍiâs e)itÍatiÌâ e de üânsfotmação; as exportaçòes üquidas.

Pata o segundo trimesÍe de 2017, no entânto,2 pretisão do IBRE é de queda de

0,110 em rclação ao prìmejro, na medida dessazolalizada. Pelo Ìado da derrrândr, ÍeÍeÍte se

o desempenho das exportações líqúdas, que terào contuìbuiçâo fotemente negativa. Â

lecupcrâçào mâis Ìentâ da údústtia de transfottraçào, em paticular, sugeie €âuteÌâ quânto

ao cenfuio ptospechvo pam o nível de atividade. Concluindo, a Pubhcâção mânfém

projeção de crescínento ler.emcote positiÍo pata o PIB este ano: 0,4910.

Por sua r.ez, confotme o Rclatório de LTÍÌaçào do primeiro trir,-restre 2017 (1T2017)

do Bxnco CentÍal do Bras , Os indicadores de atir.idade econômica mostram ak+rns sÍrars

mistos, mas compaúr.eis com cstâbìÌiâção da econornia flo curto pÍâzo O nír'eì de

ociosidade petmancce elevado, tefletido nos bakos índices de utilzação da capacidade da

indústrìa e, principâLnente, iÌâ târiâ de desemptcgo. Nesse contexto, â Projeção pâÍâ o

crescimcnto do pmdÌrto Ittemo Bruto (PIB) em 2017 foi ter.isada para 0,5",'i.

En suÍna, o cenátio de recupcração do setor industrial c da economia btasileira

como um todo continua dependendo da aptovação de medidas de ajuste fiscaÌ, tendo em

r'ìsta que uma mcnor percepção de dsco sobre o anbiente macroeconônrico local c a

meÌhora da confiânçâ dos âgentes (fxtotes que rcspondeí] Positir.amente ao reequìÌíbtio

das contas públicas) sâo fundâmentâis para a tetomada da clemanda interna e melhora do

ccnário econôrtco.

tr
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EntÌeL1Íto, as dificuldâdes já eÍftentâdâs PâÍâ aprovâçào de tefooras mars

profundas no congresso, fotam agravadas consideraYelmentc no rnês de X{aio/17 com as

ftcentes delâçõ€s do Grupo JBS quc implícam djretâhelte o prcsìdente da rcpúbüca,

NIicheÌ Temet. Na opìnião do economista e drretot de câmbio da FB Capital, Fernrndo

Bergallo, as âcrÌsâções minârâhì as chances da continuidade da tecupemção econ"mtca

brasilela. "Esse fato foi um balde de água fria no momento em que â economiâ começâ\'^

a retoí-reda do cÍcscimento", disse ele em cntr€\'istâ ao Brasìl Ecor,ômico Ber'gaÌlo

expücou que a nova instabiÌdade no ceníio cconômico ttatá urna nova ìeva de

desconfrança no rnercado exteÍno c isso pode afugentat os inr.estimentos ptevistos no Pais,

urrrâ vez que o metcado já tinha ptccificado â âPro\Ìâçào das tefolnas tabalhjstas e

prer'íderciátia.

Logo após a dir'-u\açào da delâção a moedâ âmedcanÂ disPârcu, chegndo a R$

3,,t0. No dìâ âflterioÍ, â cotâção estâvâ cm R$ 3,11 Â bolsa btasíeita chegou a írtetomper

as opetaçòes após registÍnÍ qucdâ de mâis dc 10% e as ações da Petrobtas catuârn 20%- O

pânico do mercado frnanccuo foi rcfotçado pelas agências intemacionais de classificação de

risco. Etr nota, a agência de risco N{oodls declatou que as denìi'ìcias prejudicam a

peÍspcctil.â de ctédito do Brasìl e ameaçaÍr pataüsar ou leveiter o cenáÍio ecoíÌòfilco

positir.o obseÃ,ado tecentcmente. Já a Fìtch Ratings antnciou petspectiva negatir-a para o

país. Segundo a agêncla, as denúnchs aumer,taram ̂  Ácertcz^ sobte o progesso de

reforma e podem afetaÍ â confiâúçâ e as PeÍspectivas dc retomada dâ ecoflomiâ

Corobonnclo, o cconomista c professot EIonì SaÌri acredita que a turüulêncir na

economia der.e perdurat enquanto não hou\-er uma deFrniçào sobte o cenário politico

Segundo cte, o principaÌ efcito dos acontccimentos é a derubada dâ confiâÍçx. De âcordo

com Sah.ì, outra preocupaçào do mercado é cm relaçào ao andamento das reformas

ttabaÌhista e da Ptevidência. Consideradas pelo economista como tuntlamentais, as

propostas podem ficar paraüsadas cnquarto tnrrâr â cnse.

È

I I I *"'.".^oârsestaÕ. co1.Ì1

. 2 6



Para o presidente da FIERGS, Fleítor À{iiller é fundarnentaÌ que se sepate os

âmbitos politico e econômico. '!\gora que a economiâ começâ â dat sir,ais de tccuperaçào,

todos perdem sc a crise politica agtavar a recessio que está longe de ser supeÍâdâ." Esre

âcredltÂ que as refotmas devem contiluat âpesal do âmbiente conturbâdo, pois âs

mudanças nas leis tabalbistas e ptevidenciátiâs não pertencem âo govemo e serão,lecìsiwes

pata o futuro do país.

Ánálise Setotial

Conforme n-rencionado pol ocâsião do pedido de tecuperâção judichÌ, segundo o

pÍesidentc dâ Âssociâção Nacional dos Fabricantes de ImpÌementos Rodoviários (ÂNFIR),

a queda registada r,os negócios da indústia de impÌemcntos rodov-iátios acumula em doìs

ânos um lccuo que equn ak a mais de 2/3 do metcado rpuÌâdo cm 2014.'Ìodana, na

mesÍì1â peçâ, a ANFIR já sinalizave que os pdmeiros sinaís de recupetação pâÍa o s€toÍ

deÍeÍão sürgiÌ somente depois do prn,rreiro quaddmeste, como efeito da colheita da

"supet safta" de gtàos, além da espetada retomada da atividade econômica nas cidades, que

poderá mostrar rúmetos positivos até o âm do pdmeiro scmestue. "O tÍnÍÌspoite dâ sâftâ

btasíefua de gràos deïerá tuâzeÍ dgum alcnto ì indústìa", actedita o presìdente da

entidade.

Nâ mesmâ tepoÍtÂgcrn, a ÂNFIR ptojetava que o setoi de imPlementos Íoclô\'ì;Íjos

podcrá fechar o ano com desempenho positìr.o e1n toi11o de 10%. "Há una lolga lista de

inYestimentos púbücos e privados que tem sido dimÌgada desde janeiro e que podetá

também Eâzer efeitos positivos pam o setor", destaca X{atio RinaÌdi, diretot Executrro da

entldâde.

Corroborando com tais ptevisòes, recentemente a Àssocìaçào Nacional dos

Fabricantes de Veículos Áutomotores (ÁNFÀ\rEÂ) úr'ulgou em 06/06/2011, os

resultados da indústria automobfistica em maio c no acumulado do ar,o onde a produçào

I I I * " "*âÍEestâo.colÌì
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de caminhões cresccu 28,470 no mês de maio. No totâl foram produzidas 7,6 miÌ undades

ante 5,9 miÌ em abdl. Àté o último mês 29,2 mil caminhões deìxatam as fábdcas, o que

signi6ca alta de 13,9% na análise com as 25,7 mil de 2016, indicando que o metcado

começâ Â âquecer.

No mesmo senúdo, matéria rccente do site Bioagôncia (rw'rv.bioagencia com br)

âponta cinco segmentos do melcado de Reboques e Semúieboques que apresentâÍam

variação positìva no totâl de emplâcârlrefltos Íegistrados de janúo a maio de 2017- Sào eles

Baú Catga Getal, Transporte de 1-oras, Baú Frigorífico, Baú Ì-onado, Tanques e Silô. l'râf2-

se do segürdo Ínês consecuti\.o err-r que segmentos do mercado Pesâdo rPresentzÍn

variação positiva. "Esses sinais indicam retomada da economia, potém ainda é cedo pata

saber se é um movimento sóüdo", adverte Àlcides Braga, pÍesidente dâ ANFIR, que

lembra que no getal o metcado de Reboques e Semheboqucs segue com resultado

negativo de 16,88%. "A Ícâção Íegistrada âcontece mâis pot fo4a do setoÍ pnvâdo que

esú repondo estoques e com isso âcabâ poÍ âque€et ürr pouco â econonia", diz Bmga

O gráfico a seguir mostta a tecuperação vetúcada no se!Íìento de Tânques, onde â

ÍecüPeÍândâ âtua fortemente.
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Reforçando a perspectiva de melhom pam o scgrÌelìto, depois de nove ttimesues

coosecÌrtliros de resultados r,egatiÌos, o PIB (?roduto InteÍno Bruto) do setoÍ dc

tiaosporte e logísricâ regisEou ctescimento de 2,8% no primeiro trimestre de 2017 em

relâçÀo ao rìÌlÍno trimestre de 2016. Esse é o rcsuÌtado dir''uÌgado no dìa ptimetro de junho

peto IBGE, que, ro mesmo periodo, apurou ctescimento de 1% no PIB geral do Brasil,

também de âcoido com a Bioagencia.

ConcÌui-se, assim, a anáüse dos cenárìos econôn-Lìco e setoÍiâl com petspectjlÌâs

otimistâs para os próximos anos, que possibiütatào a emptesa cumprit com seu Plano de

Recupetação Judicial. A seguiÍ, detalhâ se â estrìrtuÍâ dâ ÍecüpeÍâÍdâ.

+. l '^nof^ma da Émoresâ

O presente tópíco tem como finalidade âpresentâr o histótico e ações da

recuperândâ quc cstão em culso pâiâ â tetomada das atiridades c cÌÌmPúnento com o

Ptano de Recupeteção Judicìal om proposto.

Com a visão de ilsedr produtos dilerenciados no metcado de implcmentos

rodoYiários, dbecionados âo úânspotte de cargas líqüdas a graneÌ, surgia em 23 de âgosto

de 2001 a Rodotécnicâ. Em mcnos de uma década de atuação a emptesa pâssou â figumr

entre as dez maiores da rede de implementos no Btasil c a scr a segunda maíot fabricante

de tanques da Ámâica Latjre. \ conqústa dos metcados naciolal e intemacional se deu

com o lançamento de itens que satisfazcrn a ncccssidade de cada cüerte e que se destacâm

ern custo-bel efício, aüando quaìidade, tecnologì-e apÌicada, confrançâ e Pieço conPeriritô

,\ cmprcsa cstá Ìocâüzâdâ no municipio de ì3ento Gonçalvcs, no fuo Grande do

Sul, enl u1Tìâ áÍeâ totâl de 52 mi metos quadrâdos, coln dez lniÌ metros quadtados de área

Ê ,
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constÌuídâ. Nesse espâço, com mão-de-obra altamente qualificada e tecÍologie de PoÍÌt4

tem capacidade pata a ptodução média superior a 100 tâÍques ao mês. Á imagem a seguir

moctÍâ Lìmâ imâgcrìì área de.urs rnstalacões.

Em telação às mais divetsiflcadas cargas Líqúdas a graneÌ, a busca permrnente Pelo

apiimoiâmento fez da Rodotécnicâ pìoneira, em 2003, no desenvoh-imento e lânçâhento

do tanque em fotma ci1índdca. Àumentando a capacidade de carga e sendo ao mesmo

tempo mais lcle, o novo forrnato teve aceitação ìmedieta, conqüstando a prefe#ncia dos

consumldoÍes em relâção ao modeÌo tadicioÍaÌ elíptico, sobÍetudo pârâ úânsporte de

catgas mais pesadas e em longa distância. O projeto foi tão inovâdoÍ que forçou a

âdâptâção e âdesão do setor à tendêncà Ìançada pela empresa. Seguindo, fazcndo da idéia

dos clientes o seu mâioÍ d€sâ6o, tomou se especlÂlistâ eDr projetos customizados, que

atendern a necessidades específicas, conqústando assìm sua confiança e Jiderança de

Em resumo, este é um bÍe\'e hìstórico da ehpresâ que demonstta seu potenciaì

pâÍâ recuperâção no mercado úâcionâl e expoÍtâções. Àüado a isto, todas as açòes que

fotzm teahzzâzs pam reduçào de custos e adequação de estÌuturâ, coÍfeÍem condições dc
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negócio pâra que se cuÍnptâÍn âs propostâs de amortização do pâssivo sujato a

rccuperacào judioal conforme deralhado a seguir.

5. Composição e PÍoposta de Amorização
do Passivo Sujeito

O Passivo Sujeito à recuperação judicial está com base na primeüa relação de

credores anexada na petição inicial e, em seguida rauficado nos autos do processo, 6cando

diúdido nas seguintes classes:

,&
d

1

ú.

Créditos Trabalhistas Créditos otiundos das telaçòes de trabalho;

Crédrtos cotr Gatanú Real - Créditos decorretÌtes dâs operâções coÍn gúântia

teal;

Créditos Quirogtafários - Ctéditos decoffentes das operações seln gtantia

Créditos ME/EPP - Créditos deconentes de transações tealizadas com

empresas enquadradas como l\{icto Emptesas ou Emptesas de Pequeno Potte.

O gráflco a seguiÍ âptesentâ a distribúção petcentuaÌ das cÌasses sujeitas a

recuperação judiciaÌ.

TME.EPP

ü
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Em valores nominais, o passivo sujeito a recuperaçào judtctal drwide-se da seguhte

fotma: . 1 ú ,

'1

Amortizâcão de créditos Trabalhistas

Os ctedotes úâbâlhistâs, quais sejâm, âqueles que se enquadrâm Íìâ classe preusta

no inciso I do :rrt. 41 da LRF, titulates de créditos dedvados da legislação do trabalho ou

decoffentes de acidente de tral:aÌho, setão pagos âté o limite de 10 (dez) saÌfuios minimos

por ctedot, r'içntes Ía dâtâ de apresentâçào do plano de recuperação judicial, em rté um

âno do ftânsito em jukado da decisão que homologar o plano de recuperação judici-rl.

Os créditos úabaÌhistas que excedetem o limite previsto de 10 (dez) salários

mínihos, teÍão seu sâldo Íemânescente, quândo houver, pago confonne indicado no PRJ.

Amortizâção de créditos com Garantia Real

Os credores com Gâïântsa ReâÌ, qÌrâis sejâÍn, aquetes que se enquadtam na cÌasse

preYista no ìnciso II do art. 41 da LRF, se hour.erem, serào sâtisfeitos conforme o quâdro

resumo a seguü:

È
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. 4O;OO%

. Até 10 (dez) anos

. 2 (dois) anos

TR + 4,00% a.a.

. Anual

Amortização de Créditos quirografários

Os credores qunogtafános, quats sejam, aqueles que se enquadmm na classe

ptevista no inciso ÌII do â$. 41 dâ LRF, fomm, para efeito do Plâno de Recuperacào

Judicial (PR), ditibúdos em: Quirografários Opetacionais e Quirogafátios Financeiros.

Os Qulografários Operacionais, poi suâ vez, foram subdivididos em Quircgafários

Opetacionais Parceitos e Quüografádos Otdinádos, âo pâsso qüe os Ctedores

Quirografários Financeitos fonm subdivididos em Financeìros Patceitos e Financúos

Ordinátios.

A Figura a segui ìÌusttâ graâcamente tâl subdirisão pâÍâ rr-relhor compieensão.
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Isto posto, os CÍedoles Quirografários OpeÍâcionais

quadro resumo abaúo:

seÍão sâtisfeitos coúforme o

,p.

ilDescrição Operacionais Parceiros Operacionais Orúnários

Deságio 300k

08 (Oito) Ános

50%

10 (Dez) Ànos

02 @ols) Anos

'lR + 4,00%a.a

Ânual

02 pois) Áros

'1'R + ,t,00%a.a

ÀnuaÌ

Finalìzando, os Ctedotes Quirografátios Financeiros

seguinte quadto resumo:

satisfeitos conforme o

Descrição FinanceiÍos PaÍceiros Financeiros Orünârios

Deságio

Pt^zo

Cârênciâ

Atualização

40%

08 (Oito) ,\nos

02 (Doit Anos

'Ì-]Ì + 4,009/0â.â

i\nud

60%

l0 (Dez) Ânos

02 (Dois) Anos

lR + 4,00o,/oâ.â

Periodicidade

til **,--arsestâo.com
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Amortização Créditos ME/EPP

Os credotes NÍE/EPP, quais sejam, aqueÌes que se enquadratr na classe pie\lsta no

inciso IV do att. 41 dâ LRF, scrão sâtisfeitos confoÍme o quâdlo Íesumo â seguiï:

. 30,00%

. 02 (Dois)Anos

. 0 1  ( U m )  A n o

. TR + 4,00% a.a.

Considerações Comuns âo Pâssivo Sujeito a Recuperação Judicial

Corsidem-se data base para efeito das amortizaçôes ple\.istâs no plâno de

recupcmção, a data do trânsito em julgâdo da decisào que homologá lo. Àssim, o peúodo

de carência iniciat-se-á a partir da data base e todas as amotúações íriciat se ão após a

cârench proPost.jl.

6. Ptemissas Estabelecidas

'N,

il

Período de Elaboração
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O presente Laudo foi elaborado coÍÌtehplândo um hoÍizonte temporal de 12

(doze) anos, sendo o âno 1, coüespoÍrdente aos pdmeiros 12 meses contados a patú da

dau de homologacào do plano de recuperacão.

Projeção de FatuÍamento

Util;ou se como cítétio pata definição do fanúÍnento PÍojetado â médiâ históricâ

dos exercícios de 2014 a 2016, ponderada com €xPectalvâ de cesciheÍÌto do PIB e da

Ìnflação, além de perspectivas mactoeconômicas e setorial Este crescimento esú v1í.ülrdo

a ÍeesfiÌtuÌâção pÍoposta pot seus administadores no riLltimo exetcício.

Custos e Despesas Variáveis

Fotam considerados colllo custos vâdávels os seguintes itens: PIS, COFINS,

ICMS, ISSQN, Deduções de Vendas e CIüV/CSP (Custo das Mercadorias

Vendidas/Custo dos Serviços PÍestâdos). P â â PÍojeção dos tributos foi utilizada a

estrututa tibutárir do últjmo exercício. O Custo dâ Melcâdoú Vendida/Custo do Sen'iço

Prestado e demais despesas variáveis foram câlc!Ìlâdos âúâvés dâ âtuâI estÍunua

operâcionâl.

Custos e DesDesas Fixas

As despesas lrras fomm projetâdâs Â pâlú do ìítimo exeicíclo, acrescidas,

periodicamente, da inflação projet dâ, bâseâdâ nos pionÌrnciâmentos do COPOM (Comitê

de Política À{onetáú do Banco Cental), pondetâdâ com as adequações e Íeduções da

estÍutum de custos Êros pÍojetâdâs. Como despesas çrais e administrativas estão incÌúdas

as seguintes ruÌrticas:

#
d

$
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Yâ) Rehuú€Íâção do Pessoâl;

b) Serviços de Terceitos;

c) Ìúâteriâl de Expediente;

d) Ptopaganda e PubJicidade;

e) Âluguéis;

\\

f) Despesas com Consumos (Àgua, Telefone, Internet, etc );

g) Ouüâs despesâs âdminisúâtivâs.

Necessidade de Capital de Giro

A necessidade de capital de giro foi projetâda a patú do ciclo financeiro atual da

ernpÍesâ e suâ expectativâ de variação ao longo dos anos. Também se projetou a

mânutcnção da esúLrtuta de capital anralmente utilizada pam a cobeÍtua dos iNestimentos,

quândo houveÍ.

lnvestimentos em CAPEX

Os irvestimentos em ativos fixos fotam dimensionâdos com o objetivo de supnr o

crescinento pÍojetrdo e tecomposição de imobilizado, quando necessfuio.

7. Proi ecões O tcamentârias

Âpós a definição das ptemissas oÍçâheítáús, acima elencadas, chega-se aos

seguintes dehonstÍatiYos dâ opemção:

i)DemonsttatiYo de ResuÌtado do Exercício Projetado;

ill '*,**âÍsestao.com



ii)Demonstrativo de Flu-ro de Caixa Ptojetado;

iii)Balanço Patrimonial Proietâdo.

Demonstrativo de Resultado do Exêrçíçio
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Demonstrativo de Fluxo de Caixa Projetado ür
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B.Da ViabiLidade Economrca

Com base nas irformaçòes acima dcscdtas e no Ì'lâno de Recupetaçâc, ludicial

1. ÌìessâÌvâ-se gue, não conduzimos veú6cação independente de quasquet

atiwos ou passir.os da empresa objeto deste laudo, consideramos corno completas, exatas e

verdadeitas as infonnaçòes obtidas de sua adminstraçâo;

2. Âs estimativas e ptojeçõcs teaüzadas neste laudo em'o1vcm elementos de

julgãmento e ânáLises subjetivos, que podan ou tâo se concreúzarem;

3. Âs premÌssas urlizadas para as projeçòes de resultados e fluxo de caira,

bem como âs expectati!'as de amortrzação PtoPostâs sào compatir.eìs cotn padroes

adotados no mercado e âpresentâm râzoâbihdade; N\\
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4. A possibilidâde de contnuação das atìr.idades operacionaìs da emptesa

proporcionÂÍá gcmção dc recursos compatíveÌ com as ptevisões de amotizaçòes

propostas, possibütar,do assim reestnÌtLÌrâção do passivo dâ empresâ, atendendo o

disposìtìr.o no ârt. 47 da Lei n' i1.101/2005, ou seja, viabìlizar a supetaçào da situaçào de

crise econômico-6nanceira;

5. O índice oferecido p^t^ atua1n^ç^o monettuiâ do endir-ìdamento sujeito à

tecuperaçào é compativel entle â mânutençào dos valorcs dos créditos no tempo e â

capacidadc de pagamento das obdgâções dâs sociedades perante a Recupetaçâo JudìciaÌ;

6. Devido âos hontântes de caira iíqúdo estimados podemos atumat a real

necessidade de teescalonâmento do pâssivo colno um todo.

7- Rcspcitados os Linites de geração de caira estimados, é petceptír.et a

necessidade do per{odo de carência para início das amortizações dos créditos propostos.

Este peíodo servirá tundamentalfiente pa.ta recomposição do câpítâÌ de gno propro e

consequente tedução do custo Enanceiro da opetação.

'A rerlqcra!:ào jl/dldal te/Ì/ P'r ahjetìü tidulivr a lkferd$a d,1
sitmção de ri* e nônio-ffiãnìein dr deuedor, a.lìn dN Itemlilir a
/an te È0 da Jò le prodttord, da ü"Preqa do! lmbdlbadarer e dor

ìtilcftrrer' dor rredarei, lronau do, .t.t.ti"t, d Prelentqão da emPrcM,
r/tdít/ulã, roid/e o eÍímlia à atiiddtÌr eúfiô tìt.|."

Desta forma, âpós â tÂbulâçào e análise das informaçòes para eÌabotaçâo deste

laudo, bem como dos meìos de tecupetação uúzados e, obsen'ando o ât€ndimcnto de

todâs âs cxp€ctâtivas estâbelecidâs, Ìcúficâ se ser \.iável o Plano de Recuperaçào JudictaÌ

BENTO GONçÂI-VES, JUNHO DE 201?.
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